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BMPI INFRA S.A.
CNPJ nº 24.416.909/0001-93

continua

Relatório da Administração
Sobre a BMPI Infra: A BMPI Infra é uma holding de investimentos e participações de capital 
proprietário, focada em investimentos sustentáveis. Fundada em 2013, a Companhia participa 
dos segmentos de saneamento, resíduos, iluminação pública, energia, transportes, infraestrutura 
social, real estate e venture capital. A BMPI Infra possui uma estratégia de investimentos focada 
na criação de valor para os seus acionistas no longo prazo, através de uma gestão ativa de seus 
investimentos. Contexto Setorial e de Atuação: A organização da BMPI Infra está baseada na 
especialização e individualização em seus setores prioritários da infraestrutura, através de empre-
sas holdings específicas. Organização da BMPI Infra em 31 de dezembro de 2022:

Neste sentido, a organização da BMPI compreende: Saneamento: A BMPI detém atualmente 100% 
de participação na Sano, sendo o seu veículo de investimentos para projetos no segmento de 
Saneamento. Por meio da Sano, a BMPI desempenha atividades de gerenciamento de conces-
sões públicas de saneamento em todo ciclo da água - captação, tratamento e abastecimento de 
água e coleta e tratamento de esgoto, além de desenvolver novos projetos e prestar consultorias 
diversas na área. A Sano possui atualmente participação de 50% na SGA - Sistemas de Gestão 
Ambiental S.A. (SGA) que, por sua vez, administra duas concessões municipais, em Jaú (SP) e 
Votorantim (SP). Resíduos: A BMPI detém atualmente 100% de participação na Ambientis, sendo 
o seu veículo de investimento para projetos no segmento de resíduos e valorização energética. Por 
meio da Ambientis, a BMPI atua em projetos de implantação e operação de aterros sanitários, 
tratamento e aproveitamento energético de resíduos, e enxerga potencial de expansão no setor 
através de novas tecnologias, projetos estruturados, aquisições e parcerias estratégicas. A Am-

bientis possui atualmente participações de 49% na Viasolo Engenharia Ambiental S.A.; 33,33% 
na Essencis MG Soluções Ambientais S.A.; 27,50% na EMTR - Empresa Metropolitana de Trata-
mento de Resíduos S.A.; e 28,61% na NGP Nova Geração Participações S.A. Iluminação Pública: 
A BMPI detém atualmente 100% de participação da Brasil IP S.A., sendo este o seu veículo de 
investimento para novos projetos no segmento de Iluminação Pública. Possui participação de 39% 
na BH Iluminação Pública S.A. (“BHIP”), concessionária de Iluminação Pública de Belo Horizonte, 
destinada a modernizar, eficientizar, manter e operar mais de 180 mil pontos de iluminação do 
município, sendo seu acionista-líder. Em adição à participação da BMPI, o Grupo Barbosa Mello 
detém outros 9% de participação na BHIP, totalizando, portanto, 48% de participação acionária 
consolidada. A empresa representa um importante papel no setor de Iluminação Pública, já que 
Belo Horizonte é a primeira metrópole brasileira a alcançar 100% de iluminação eficiente no país, 
se constituindo também em uma das referências mundiais neste setor. Além da BHIP, a BMPI 
detém 66,67% de participação na Ibirité Iluminação Pública S.A., uma sociedade de propósito 
específico, tendo como objeto social a prestação dos serviços de Iluminação Pública no Município 
de Ibirité, incluídos a modernização, eficientização, operação e manutenção da infraestrutura da 
Rede Municipal de Iluminação Pública de aproximadamente 13.649 pontos de iluminação. Ener-
gia: Com experiência em setores complexos e regulados, a BMPI busca oportunidades no setor de 
energia por meio do desenvolvimento, implementação e gestão de fontes alternativas de geração, 
e tem como estratégia a criação de uma plataforma de investimentos através do desenvolvimento 
de novos projetos de geração. A BMPI vendeu em out/2022 sua participação de 41% na Companhia 
Energética Chapecó S.A. para o grupo CSN. Em 2022, a empresa intensificou seu investimento no 
setor de Geração Solar Distribuída através de sua investida a Evolua Energia Participações S.A. 
(Evolua). A BMPI detém atualmente participação direta de 50% na companhia. Ainda no setor de 
energia, através da Iká Energia e Participações LTDA, a BMPI atua como agente comercializador 
pela ANEEL pelo Despacho nº238 de 27 janeiro de 2022 (Despacho nº 238). Mineração: Em função 
do grande conhecimento do Grupo Barbosa Mello no segmento, a BMPI tem avaliado oportuni-
dades de investimento no setor de mineração no país. Imobiliário: A BMPI possui investimentos 
no setor de real estate através de participação direta de 4,80% e indireta 10,30% na CSul De-
senvolvimento Urbano S.A., que tem como atividade a administração, incorporação, construção e 
comercialização de empreendimentos imobiliário nos municípios de Nova Lima e Itabirito, vetor 
sul da Região Metropolitana de Belo Horizonte (MG). Venture Capital: Em 2022, a BMPI dentro de 
seu novo posicionamento de investimentos sustentáveis, continuou a prospectar ativos no setor. 
A BMPI detém atualmente 20% de participação na 100% Livre, startup que desenvolve tecnologia 
para produção agrícola sustentável em ambiente controlado. Mensagem da Administração: O ano 
de 2022 foi marcado pelo desinvestimento de sua participação na Companhia Energética Chapecó 
e fortalecimento nos investimentos nos setores de Geração Solar Distribuída e Imobiliário. Para o 
ano de 2023, a BMPI inicia com seu caixa fortalecido e seguirá com sua estratégia geração de valor 
no longo prazo, buscando novas oportunidades nos setores em que atua. Esses esforços estarão 
direcionados ao desenvolvimento e concretização de investimentos, pautados pelos mais rígidos 
padrões éticos e pela disciplina de capital.

Ativo Controladora Consolidado
Circulante Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalentes de caixa 3 72.726 3.383 76.110 3.972
Títulos e valores mobiliários 4 6.709 7.795 6.709 7.795
Contas a receber 5 158 900 521 1.229
Contas a receber - Ativo financeiro 6 - - 663 451
Créditos a receber 7 11.206 17.958 11.206 17.958
Estoque - - 157 158
Tributos a recuperar 8 2.364 326 2.368 344
Partes relacionadas 9 1.281 3.421 3.601 3.767
Outros ativos 178 14 204 36
Total do ativo circulante 94.622 33.797 101.539 35.710
Não circulante
Créditos a receber 7 14.057 25.264 14.157 25.364
Partes relacionadas 9 22.801 3.069 21.078 2.648
Contas a receber - Ativo financeiro 6 - - 7.570 7.822
Tributos a recuperar 8 13 - 13 -
Imposto diferido 22 - - 4.770 4.844
Investimentos 10 225.959 235.823 213.383 227.359
Ativo direito de uso 12 - - 99 144
Imobilizado 11 227 203 249 231
Intangível 11 - - 682 713
Total do ativo não circulante 263.057 264.359 262.001 269.125
Total do ativo 357.679 298.156 363.540 304.835

Passivo Controladora Consolidado
Circulante Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Empréstimos e financiamentos 13 22.406 12.109 24.326 13.874
Fornecedores 14 250 97 353 226
Obrigações trabalhistas 15 511 458 586 525
Obrigações tributárias 16 428 144 649 489
Partes relacionadas 9 - - 114 -
Passivo de arrendamento 12 - - 66 59
Outros - - - 1
Total do passivo circulante 23.595 12.808 26.094 15.174
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 - 17.475 1.058 19.871
Obrigações tributárias 16 - - 226 156
Partes relacionadas 9 - 19.951 - 19.951
Passivo de arrendamento 12 - - 39 89
Total do passivo não circulante - 37.426 1.323 40.067
Patrimônio líquido 17
Capital social 17.1 106.500 52.881 106.500 52.881
Reserva de capital 17.2 122.340 122.340 122.340 122.340
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital 17.4 4.460 4.460 4.460 4.460
Reserva de lucros 102.096 69.590 102.096 69.590
Outros resultados abrangentes (1.312) (1.349) (1.312) (1.349)
Patrimônio líquido atribuível a 
 acionistas controladores 334.084 247.922 334.084 247.922
Participação de não controladores - - 2.039 1.672
Total do patrimônio líquido 334.084 247.922 336.123 249.594
Total do passivo e patrimônio líquido 357.679 298.156 363.540 304.835

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita líquida 18 1.567 1.350 6.601 10.680
Custo dos serviços prestados 19 (653) (530) (1.779) (7.480)
Lucro bruto 914 820 4.822 3.200
Receitas (despesas) operacionais

Administrativas e gerais 19 (10.294) (5.544) (11.151) (6.316)
Despesas tributárias (197) (139) (200) (148)
Equivalência patrimonial 10 18.751 22.012 17.301 21.283
Outras receitas (despesas) operacionais 20 121.670 1.877 121.670 1.957

129.930 18.206 127.620 16.776
Lucro antes do resultado financeiro 
 e dos impostos 130.844 19.026 132.442 19.976
Resultado financeiro líquido

Despesas financeiras 21 (5.195) (1.891) (5.701) (2.269)
Receitas financeiras 21 2.978 117 3.057 198

(2.217) (1.774) (2.644) (2.071)
Lucro antes dos impostos 128.627 17.252 129.798 17.905
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 22 (23.496) - (24.113) (217)
Diferido 22 - - (74) (208)

(23.496) - (24.187) (425)
Lucro líquido do exercício 105.131 17.252 105.611 17.480
Participações de não controladores - - 480 228
Participações de controladores - - 105.131 17.252
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de  
2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 105.131 17.252 105.611 17.480
Outros resultados abrangentes de coligadas 37 (1.349) 37 (1.349)
Participação de não controladores - - (480) (228)
Resultado abrangente 105.168 15.903 105.168 15.903
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Reserva de lucros

Notas
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva de 
lucros retidos

Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Resultado 
do exercício

Outros resultados 
abrangentes Total

Não  
controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 52.881 122.340 1.578 53.173 6.292 - - 236.264 944 237.208
Aumento de capital 17.4 - - - - - - - - 500 500
Adiantamento para futuro aumento de capital 17.4 - - - - (1.832) - (1.832) - (1.832)
Lucro líquido do exercício - - - - - 17.252 - 17.252 228 17.480
Destinação do lucro líquido do exercício: - - - - - - - - -
Constituição de reserva legal 17.3 - - 863 - - (863) - - - -
Distribuição de dividendos 17.5 - - - (2.413) - - - (2.413) - (2.413)
Reserva de lucros 16.389 - (16.389) - - -
Mudança de participação societária em coligadas - - - - - - (1.349) (1.349) - (1.349)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 52.881 122.340 2.441 67.149 4.460 - (1.349) 247.922 1.672 249.594
Aumento de capital com reserva de lucros 53.619 - - (53.619) - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - 105.131 - 105.131 480 105.611
Destinação do lucro líquido do exercício:
Constituição de reserva legal 17.3 - - 5.257 - - (5.257) - - - -
Distribuição de dividendos 17.5 - - - (2.413) - - - (2.413) (113) (2.526)
Juros sobre capital próprio 17.5 - - - (16.593) - - - (16.593) - (16.593)
Reserva de lucros - - - 99.874 - (99.874) - - - -
Mudança de participação societária em coligadas - - - - - - 37 37 - 37
Saldos em 31 de dezembro de 2022 106.500 122.340 7.698 94.398 4.460 - (1.312) 334.084 2.039 336.123

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucros antes dos impostos 128.627 17.252 129.798 17.905
Depreciação/amortização 59 57 97 93
Amortização direito de uso - - 56 51
Equivalência patrimonial (18.751) (22.012) (17.301) (21.283)
Juros sobre arrendamentos - - 6 8
Juros sobre empréstimos 3.721 1.848 4.209 2.210
Ganho de usufruto de participações societárias (1.503) (1.638) (1.503) (1.638)
Avaliação a valor justo de títulos e valores 
 mobiliários (1.104) 2.358 (1.104) 2.358
Ganho de capital na alienação de investimentos (118.460) - (118.460) -

(7.411) (2.135) (4.202) (296)
(Aumento) redução dos ativos
Contas a receber 742 475 708 315
Contas a receber - Ativo financeiro - - 40 (6.884)
Créditos a receber 15.482 5.160 15.482 5.159
Estoque - - 1 488
Tributos a recuperar (2.051) (106) (2.037) 83
Outros ativos (149) (17) (158) (27)
Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 153 22 127 (962)
Obrigações trabalhistas e tributárias 337 (21) 291 122
Outros passivos - - (1) 76

7.103 3.378 10.251 (1.926)
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (607) (187)
Juros pagos sobre empréstimos e arrendamentos (2.432) (913) (2.694) (983)
Caixa e equivalentes de caixa aplicado/
 Gerado pelas atividades operacionais 4.671 2.465 6.950 (3.096)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicação em títulos e valores mobiliários (3.095) (1.519) (3.905) (1.519)
Venda títulos valores imobiliários 6.094 3.006 6.094 3.006
Aquisição/Redução de investimento (16.404) (23.252) (16.404) (23.017)
Alienação de investimento 151.897 - 151.897 -
Impostos pagos sobre ganho na alienação 
 de investimento (23.474) - (23.474) -
Aquisição de imobilizado (84) (23) (84) (25)
Dividendos recebidos 12.623 20.999 14.612 16.152
Caixa e equivalentes de caixa aplicado/
 Gerado nas atividades de investimento 126.748 (789) 128.736 (5.403)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de principal s/ empréstimos (8.467) (2.822) (9.882) (3.981)
Arrendamentos pagos - - (55) (50)
Partes relacionadas (34.605) (2) (34.491) 3.201
Adiantamento para futuro aumento de capital - (1.832) - (1.832)
Aumento de capital de participação de não 
 controladores - - - 500
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (19.004) (2.413) (19.121) (2.413)
Caixa e equivalentes de caixa aplicado nas 
 atividades de financiamento (62.076) (7.069) (63.548) (4.575)
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes 
 de caixa 69.343 (5.393) 72.138 (13.074)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 3.383 8.776 3.972 17.046
No final do exercício 72.726 3.383 76.110 3.972
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes 
 de caixa 69.343 (5.393) 72.138 (13.074)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas da Administração para as demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A BMPI Infra S.A. (“Companhia” ou “BMPI”) é uma holding de investimen-
tos e participações focada no setor de infraestrutura, situada na Rua Renato de Paes, 750 - conjun-
to 101 - Bairro Itaim Bibi - São Paulo - SP. Com início de suas operações em maio de 2013, a 
Companhia, através de suas investidas, participa dos setores de iluminação pública, saneamento, 
resíduos, transportes, energia, infraestrutura social, real estate e venture capital. 1.1. Covid-19: Em 
meados de março deste ano, iniciando-se as restrições de mobilidade humana preventiva aos im-
pactos relacionados à pandemia decorrente do vírus COVID-19, recomendada pela Organização 
Mundial de Saúde e determinada pelas autoridades brasileiras, o cenário nacional e mundial para 
os negócios da Companhia apresentou significativas mudanças. A Companhia avalia que os efeitos 
da Pandemia está em declínio gradual, e até a sua estabilização, está trabalhando ativamente nas 
medidas de prevenção para auxiliar no controle da disseminação do Coronavírus (COVID-19), refor-
çando os protocolos de higiene, propagando informações sobre o tema em seus canais de comuni-
cação internos e seguindo as orientações da Organização Mundial de Saúde (OMS), cancelando 
eventos internos e viagens, adotando meios eletrônicos de comunicação, dentre outras iniciativas. 
Tais medidas fizeram com que os índices de contágio se mantivessem baixos, preservando a saúde 
e as vidas dos nossos colaboradores e o impacto no desempenho operacional fosse reduzido. Até o 
presente momento a Administração da Companhia não identificou impactos significativos decorren-
tes da COVID-19 em suas operações. 2. Apresentação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas e principais práticas contábeis adotadas: 2.1. Base de preparação das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas: Declaração de conformidade: As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem a legislação societária brasileira, os pronunciamentos con-
tábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (“CFC”) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Adicionalmente, 
a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo 
CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. Base de elaboração: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo his-
tórico, exceto em caso de certos instrumentos financeiros que são mensurados pelos seus valores 
justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado 
no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos na data da transação. As principais 
políticas contábeis utilizadas na preparação dessas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas estão apresentadas e resumidas a seguir ou nas notas explicativas da respectiva rubrica. 
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente no período apresentado, salvo disposição em 
contrário. A preparação de demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior 
nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2.3. As 
demonstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria da Companhia em 31 de março de 2023. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual 
a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
estão apresentadas em R$ (Real), que é a moeda funcional da Companhia, e, também, a moeda de 
apresentação. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: A Com-
panhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A Companhia 
decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham 
sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. a) Alteração ao CPC 27 - “Ativo Imobilizado”: Em 
maio de 2020, o IASB emitiu uma alteração que proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobi-
lizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado 
para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado 
do exercício. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia 
já que não houve vendas de tais itens produzidos por ativo imobilizado disponibilizado para uso ou 
depois do início do período mais antigo apresentado. b) Alteração ao CPC 25 - “Provisão, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes”: Um contrato oneroso é um contrato sob o qual os custos ine-
vitáveis de cumprir as obrigações decorrentes do contrato (ou seja, os custos que a Companhia não 
pode evitar porque possui o contrato) excedem os benefícios econômicos esperados a serem recebi-
dos. As alterações especificam que, ao avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de perdas, a 
entidade precisa incluir custos que se relacionam diretamente com um contrato de fornecimento de 
bens ou serviços, incluindo custos incrementais (por exemplo, os custos de mão de obra direta e 
materiais) e um alocação de custos diretamente relacionados às atividades do contrato (por exem-
plo, depreciação de equipamentos usados para cumprir o contrato e custos de gerenciamento e 
supervisão do contrato). Os custos gerais e administrativos não estão diretamente relacionados a 
um contrato e são excluídos, a menos que sejam explicitamente cobrados da contraparte nos termos 
do contrato. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia e 
suas controladas. c) Alteração ao CPC 15 - “Combinação de Negócios”: As alterações substituem 
uma referência a uma versão anterior da Estrutura Conceitual do IASB por uma referência à versão 
atual emitida em março de 2018 sem alterar significativamente seus requisitos. As alterações 
adicionam uma exceção ao princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business Combination (equiva-
lente ao CPC 15 (R1) - Combinação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ganhos ou 
perdas do ‘dia 2’ decorrentes de passivos e passivos contingentes que estariam dentro do escopo da 
IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente ao CPC 25 - Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas separadamente. A 
exceção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC 21, respectivamente, em 
vez da Estrutura Conceitual, para determinar se existe uma obrigação presente na data de aquisi-
ção. As alterações também adicionam um novo parágrafo ao CPC 15/IFRS 3 para esclarecer que os 
ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento na data de aquisição. De acordo com as 
disposições transitórias, a Companhia aplica as alterações prospectivamente, ou seja, para combi-
nações de negócios que ocorram após o início do período de relatório anual em que aplica as alte-
rações pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas 
demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas. d) IFRS 9 - “Instrumentos Financei-
ros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para a baixa de passivos finan-
ceiros: A alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os termos de um pas-
sivo financeiro novo ou modificado são substancialmente diferentes dos termos do passivo financei-
ro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas entre o mutuário e o credor, 
incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do outro. Essas alte-
rações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras, pois não houve modificações nos ins-
trumentos financeiros da Companhia e suas controladas durante o exercício. e) IFRS 1 “Adoção 
Inicial das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifica a aplicação da referida 
norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em relação 
à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. A alteração permite que uma subsi-
diária que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Ini-
cial das Normas Internacionais de Contabilidade) mensurar as diferenças cumulativas de conver-
são usando os valores reportados nas demonstrações financeiras consolidadas da controladora, 
com base na data de transição da controladora para a IFRS, se nenhum ajuste foi feito para conso-
lidação procedimentos e para os efeitos da combinação de negócios em que a controladora adquiriu 
a controlada. Esta alteração também se aplica a uma coligada ou joint venture que opte por aplicar 
o parágrafo D16(a) da IFRS 1. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
da Companhia e suas controladas. Normas emitidas, mas que ainda não estão em vigor: As normas 
e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e 
interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. A Companhia e suas con-
troladas não esperam efeitos relevantes para as referidas normas. a) IFRS 17 - Contratos de Seguro: 
Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos de Seguro que 
substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de 
seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, a 
IFRS 17 (CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 
aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e 
resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garan-
tias e instrumentos financeiros com características de participação discricionária. O objetivo geral 
da IFRS 17 (CPC 50) é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e 
consistente para as seguradoras. Essa norma não se aplica a Companhia e suas controladas. b) 
Alteração ao CPC 26: Classificação de passivos como circulante e não circulante: Em janeiro de 
2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a 
especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações 
esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar 
deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade 
de uma entidade exercer seu direito de postergação; • Que somente se um derivativo embutido em 
um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não 
afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de ja-
neiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia e suas contro-
ladas avaliam o impacto que as alterações terão nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. c) Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: 
Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS 
Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar 
entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As 
alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao 
substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas con-
tábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materia-
lidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são 
aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada per-
mitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da 
definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alte-
ração não é necessária. A Companhia e suas controladas estão atualmente revisitando as divulga-
ções das políticas contábeis para confirmar que estão consistentes com as alterações requeridas. 
d) Alteração ao IAS 8 - Definição de estimativas contábeis: A alteração emitida em fevereiro de 2021 
esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças 
nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas pros-
pectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis 
são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos anteriores, 
bem como ao período atual. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de 
janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, 
ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as 
alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia e suas 
controladas. e) Alteração ao IAS 12 - Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados 
de uma Simples Transação: Em maio de 2021, o Conselho divulgou alterações ao IAS 12, que res-
tringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo que não se aplica mais 
a transações que dão origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. As alterações 
devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após o mais 
antigo período comparativo apresentado. Além disso, no início do mais antigo período comparativo 
apresentado, um imposto diferido ativo (desde que haja um lucro tributável suficiente disponível) e 
um imposto diferido passivo também devem ser reconhecidos para todas as diferenças temporárias 
dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de desmantelamento. Não se 
espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Com-
panhia e suas controladas. 2.1.1 Base de consolidação das demonstrações financeiras: Nas de-
monstrações financeiras da controladora, os investimentos em controladas, e nas demonstrações 
financeiras consolidadas ,os investimentos em coligadas, são avaliados pelo método de equivalên-
cia patrimonial. A participação da Companhia nos resultados das empresas controladas é reconhe-
cida no resultado do período como receitas (despesas) de equivalência patrimonial. As demonstra-
ções financeiras consolidadas, para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, in-
cluem as demonstrações financeiras das investidas como segue: 

% de participação
Participação direta Investimento 2022 2021
Ambientis Soluções Ambientais S.A. Controlada 100,00% 100,00%
Brasil IP Iluminação Pública S.A. Controlada 100,00% 100,00%
Sano Saneamento e Participações S.A. Controlada 100,00% 100,00%
Ibirité Iluminação Pública S.A. Controlada 66,67% 66,67%
Ika Energia e Participações Ltda. Controlada 99,99% 99,99%
Mindt Participações S.A. Coligada 55,09% 52,20%
Companhia Energética Chapecó (CEC) (i) Coligada - 41,00%

% de participação
Participação direta Investimento 2022 2021
BH Iluminação Pública S.A. Coligada 39,00% 39,00%
Evolua Energia Participações S.A. Coligada 50,00% 33,33%
CSUL Desenvolvimento Urbano S.A. Coligada 4,79% 4,80%
Sprout Holding S.A. Coligada 20,00% 4,76%
Luz do Norte I Geração de Energia Ltda. Coligada 50,00% -
Luz do Norte II Geração de Energia Ltda. Coligada 50,00% -
Participação indireta
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. Coligada 49,00% 49,00%
Essencis Minas Gerais S.A. Coligada 33,33% 33,33%
Empresa Metrop. Tratamento e Resíduos (EMTR) Coligada 27,50% 27,50%
NGP Nova Geração Participações S.A. Coligada 33,50% 28,61%
PCN Suzano SPE Ltda. Coligada 16,67% 14,33%
Sistemas de Gestão Ambiental S.A. (SGA) Coligada 50,00% 50,00%
Águas de Mandaguahy S.A. Coligada 42,44% 42,44%
Águas de Votorantim S.A. Coligada 20,00% 20,00%
Csul Desenvolvimento Urbano S.A. Coligada 10,88% 10,88%
Costa Laguna SPE Empreendimentos Imobiliários S.A. Coligada 5,73% 5,73%
(i) A Companhia alienou sua participação acionária em outubro 2022; As controladas são integral-
mente consolidadas a partir da data de aquisição, sendo esta, a data na qual a controladora obtém 
controle, e continuará a ser consolidada até a data em que esse controle deixe de existir e/ou ocorrer 
sua incorporação. As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas para o mesmo perí-
odo de divulgação das demonstrações financeiras individuais, utilizando políticas contábeis consis-
tentes. Todos os saldos intragrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, oriundos 
de transações intragrupo, foram eliminados por completo. Uma mudança na participação sobre a 
controlada que não resulta em perda de controle é contabilizada como uma transação entre acionis-
tas, no patrimônio líquido. O resultado do período e cada componente dos outros resultados abran-
gentes são atribuídos aos proprietários da controladora e à participação dos não controladores. Per-
das são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resultem em um saldo negativo. 
Perda de controle: Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, a Companhia desreco-
nhece os ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores e outros componentes regis-
trados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela 
perda de controle é reconhecido no resultado. Se a Companhia retém qualquer participação na antiga 
controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de con-
trole. Participação de não-controladores: A Companhia elegeu mensurar qualquer participação de 
não-controladores na adquirida pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis na 
data de aquisição. Mudanças na participação da Companhia em uma controlada que não resultem 
em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. Investimentos em 
coligadas: Os investimentos da Companhia em coligadas são contabilizados considerando o método 
da equivalência patrimonial. Com base no método da equivalência patrimonial, o investimento em 
uma joint-venture ou coligada é reconhecido inicialmente ao custo. O valor contábil do investimento 
é ajustado para fins de reconhecimento das variações na participação do Grupo no patrimônio líquido 
da joint-venture ou coligada a partir da data de aquisição. A demonstração do resultado reflete a 
participação da Companhia nos resultados operacionais das coligadas. Eventual variação em outros 
resultados abrangentes das investidas é apresentada como parte de outros resultados abrangentes 
da Companhia. Adicionalmente, quando houver variação reconhecida diretamente no patrimônio das 
coligadas, a Companhia reconhece sua participação em quaisquer variações, quando aplicável, na 
demonstração das mutações do patrimônio líquido. Ganhos e perdas não realizados em decorrência 
de transações entre a Companhia e as coligadas são eliminados em proporção à participação nas 
investidas. A soma da participação da Companhia nos resultados de coligadas apresentada na de-
monstração do resultado, representam o resultado após os tributos e as participações de não contro-
ladores nas coligadas. As demonstrações financeiras das coligadas são elaboradas para o mesmo 
período de divulgação que as da Companhia. Quando necessário, são feitos ajustes para que as po-
líticas contábeis fiquem alinhadas com as da Companhia. Após a aplicação do método da equivalên-
cia patrimonial, a Companhia avalia se é necessário reconhecer perda adicional sobre o valor recu-
perável dos investimentos em coligadas. A Companhia determina, em cada data de reporte, se há 
evidência objetiva de que os investimentos sofreram perda por redução ao valor recuperável. Se as-
sim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferen-
ça entre o valor recuperável dos investimentos, e reconhece a perda em “Resultado da equivalência 
patrimonial”, na demonstração do resultado. Ao perder influência significativa sobre as coligadas, a 
Companhia mensura e reconhece qualquer investimento retido ao valor justo. Eventual diferença 
entre o valor contábil das coligadas, no momento da perda de influência significativa, e o valor justo 
do investimento retido e dos resultados da alienação são reconhecidos no resultado. 2.1.2. Moeda 
funcional e de apresentação: A moeda funcional da Companhia é o Real (R$), todos os valores 
apresentados nessas demonstrações financeiras estão expressos em milhares de reais, exceto quan-
do indicado de outra forma. 2.1.3. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram elabo-
radas com base no custo histórico, exceto em caso de certos instrumentos financeiros que são men-
surados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histó-
rico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 2.1.4. Uso 
de estimativas e julgamentos: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são elabo-
radas com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas fo-
ram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a análise dos de-
mais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. 2.2. Principais 
políticas contábeis adotadas: As políticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplica-
das de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. a) Reconhecimento de receita: O reconhecimento das receitas provenien-
tes de contratos com clientes obedece a norma que estabelece um modelo que visa evidenciar se os 
critérios para a contabilização foram ou não satisfeitos. As etapas deste novo processo compreen-
dem: i) identificação do contrato com o cliente; ii) a identificação das obrigações de desempenho; iii) 
a determinação do preço da transação; iv) a alocação do preço da transação; e v) o reconhecimento 
da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho. As receitas são registradas pelo 
valor que reflete a expectativa que a Companhia tem de receber pela contrapartida dos serviços ofe-
recidos aos clientes. A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econô-
micos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. b) Con-
trato de Concessão: A ICPC 01 (R1) e a OCPC 05 - Contratos de Concessão estabelecem diretrizes 
gerais para o reconhecimento e mensuração das obrigações e direitos relacionados em contratos de 
concessão e são aplicáveis para situações em que o Poder Concedente controle ou regulamente quais 
serviços o concessionário deve prestar com a infraestrutura, a quem os serviços devem ser prestados 
e por qual preço, e controle qualquer participação residual significativa na infraestrutura ao final do 
prazo da concessão. O valor do ativo financeiro da concessão é determinado com base em seu valor 
justo, conforme estabelecido pelo contrato de concessão. A prestação de serviços de manutenção e 
modernização é registrada de acordo com o CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, como contra-
partida de recebíveis. As receitas da controlada da Companhia, reconhecidas como receita operacio-
nal líquida, são: Receita de construção: Refere-se aos serviços de modernização, ampliação, desen-
volvimento e eficientização energética da rede de iluminação pública de Ibirité/MG. O reconhecimen-
to e contabilização das receitas de construção ocorre à medida que os custos são incorridos com a 
aplicação da margem prevista no plano de negócios da Companhia. Receita de operação e manuten-
ção: Refere-se aos serviços de operação e manutenção, visando a ações corretivas nas instalações e 
elementos das unidades de iluminação pública de Ibirité/MG. A receita de operação e manutenção é 
apurada pela aplicação do percentual, previsto no plano de negócios, sobre o valor da contrapresta-
ção mensal. Sua mensuração ocorre de acordo com os aspectos previstos no contrato de concessão e 
à medida que é provável que a Companhia obterá os benefícios econômicos previstos no contrato. 
c) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimo-
nial quando a Companhia for parte das disposições contratuais dos instrumentos. Com exceção das 
contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou 
para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, os ativos e passivos financeiros são 
inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisi-
ção ou emissão de ativos e passivos financeiros são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos 
ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação dire-
tamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Para fins de mensuração subse-
quente ativos financeiros são classificados como: i) ativos financeiros ao custo amortizado (instru-
mentos de dívida); ii) ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com 
reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida); iii) ativos financeiros de-
signados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e 
perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e iv) ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado, conforme a situação. A Companhia determina a 
classificação dos seus ativos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial, quando ele se 
torna parte das disposições contratuais do instrumento. A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financei-
ro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão desses ativos financeiros. Os ativos finan-
ceiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber, 
adiantamento a fornecedores, depósitos judiciais e outros ativos. Os instrumentos de dívida que 
atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados ao custo amortizado: • O ativo 
financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros, a fim de 
coletar fluxos de caixa contratuais; • Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente aos pagamentos do principal e dos juros 
incidentes sobre o valor do principal em aberto (também referido como teste de “SPPI”). Em geral, os 
demais ativos financeiros são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
Os ativos financeiros detidos pela Companhia atualmente são reconhecidos do subsequentemente na 
sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos finan-
ceiros. i) Custo amortizado e método da taxa de juros efetiva: Os ativos financeiros ao custo amorti-
zado são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redu-
ção ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, 
modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. O método da taxa de juros efetiva é utilizado 
para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua receita de juros ao longo 
do período correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos 
de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam 
parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos da transação e outros prêmios ou deduções), ex-
cluindo perdas de crédito esperadas, durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando 
apropriado, durante um período menor, para o valor contábil bruto do instrumento da dívida na data 
do reconhecimento inicial. ii) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, 
com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa categoria 
contempla investimentos patrimoniais listados os quais a Companhia não tenha classificado de 
forma irrevogável pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Tais instrumentos fi-
nanceiros são mensurados ao valor justo considerando preço cotados (nível 1). Dividendos sobre in-
vestimentos patrimoniais listados são reconhecidos como outras receitas na demonstração do resul-
tado quando houver sido constituído o direito ao pagamento. Desreconhecimento: Um ativo financei-
ro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros 
semelhantes) é desreconhecido quando: i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; 
ou ii) a Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obri-
gação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos 
termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Redução ao valor recuperável de ativos fi-
nanceiros: Estão apresentadas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos, acrescidos de atualização monetária ou variação cambial, quando aplicável, e segregados 
entre curto e longo prazos de acordo com o vencimento. Quando julgado necessário pela Administra-
ção, é registrada a provisão estimada para créditos de liquidação de duvidosa, que é constituída com 
base na análise da perda esperada das contas a receber e em montante considerado suficiente para 
cobrir prováveis perdas, quando de sua realização. Passivos financeiros: Os passivos financeiros são 
classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado, passivos financeiros ao custo amortizado ou como derivativos designados como instrumentos 
de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. Passivos financeiros subsequentemente men-
surados ao custo amortizado: Esta é a categoria mais relevante para a Companhia e representa 
passivos financeiros que não sejam (i) contraprestação contingente de um comprador em uma com-
binação de negócios, (ii) mantidos para negociação, ou (iii) designados ao valor justo por meio do 

resultado, são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método de taxa de juros 
efetiva. Os passivos financeiros mensurados ao custo amortizado são reconhecidos, inicialmente, 
pelo seu valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demons-
trados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos de 
transação) e o valor de liquidação, é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em 
que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método de taxa de juros efetiva. Os custos de 
obtenção da dívida que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período substancial para ficar pron-
to para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for 
provável que eles irão resultar em benefícios econômicos-futuros para a entidade e que tais custos 
possam ser mensurados com confiança. Demais custos dos financiamentos são reconhecidos como 
despesa no período em que são incorridos. Passivos financeiros subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado: O método da taxa de juros efetiva é um método para calcular o custo amortizado 
de um passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros durante o período correspondente. A taxa 
de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos de caixas futuros estimados (in-
cluindo todos os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros 
efetiva, os custos de transação e outros prêmios ou deduções), durante a vida estimada do passivo 
financeiro ou (quando apropriado) durante um período menor, para o custo amortizado do passivo 
financeiro. Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial individual e consolidado se 
houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver 
a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 
d) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou para outras finalidades. A 
Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata 
em montante conhecido de caixa, estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por 
conseguinte, normalmente, um investimento se qualifica como equivalente de caixa quando tem 
vencimento de curto prazo, resgatáveis até 90 (noventa) dias, a contar da data da contratação. e) 
Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo médio de aquisição e o valor 
realizável, líquido dos impostos compensáveis, e inclui gastos incorridos na aquisição de estoque e 
outros custos incorridos de transporte. f) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Mensurados e 
apresentados ao custo histórico de aquisição, deduzido das respectivas depreciações calculadas pelo 
método linear, às taxas que levam em consideração a vida útil econômica dos bens e perdas de re-
dução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Os ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o 
valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado do 
exercício. Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um 
ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. O valor residual e vida útil dos 
ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de 
forma prospectiva, quando for o caso. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e compa-
rativos são as seguintes:
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos
Computadores 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramen-
to de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas con-
tábeis. g) Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados pelo custo de aquisição e 
posteriormente deduzidos da amortização acumulada. Os ativos intangíveis com vida útil definida 
são amortizados pela vida útil econômica estimada. Saldo composto pelo ágio por expectativa de 
rentabilidade futura (goodwill) e de software. Sendo o ágio avaliado anualmente através do teste de 
impairment. h) Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato 
é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Direito de uso de arrendamento: A 
Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na 
data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensura-
dos ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recupe-
rável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos 
ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos 
iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início. Os ativos de 
direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a 
vida útil estimada dos ativos. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor 
recuperável, conforme evidenciado à nota explicativa 2.2.(i). Passivo de arrendamento: Na data de 
início do arrendamento, o Grupo reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os 
pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamen-
tos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arren-
damento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de 
valor residual. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa 
são reconhecidos como despesas no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses 
pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa tanto na 
mensuração inicial quanto na remensuração das taxas nominais observáveis. Após a data de início, 
o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para 
os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrenda-
mento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma 
alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resul-
tantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrenda-
mento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrendamen-
tos de curto prazo e de ativos de baixo valor: O Grupo aplica a isenção de reconhecimento de arren-
damento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo (ou seja, cujo prazo de arrendamento 
seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). 
Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos 
de equipamentos de escritório e outros equipamentos considerados de baixo valor. Os pagamentos 
de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como 
despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. i) Avaliação do valor recuperável de 
ativos (impairment): A Companhia analisa anualmente se existem evidências de que o valor contá-
bil de um ativo não será recuperado (redução ao valor recuperável dos ativos). Caso estas evidên-
cias estejam presentes, estima-se o valor recuperável do ativo. O valor recuperável de um ativo é o 
maior valor entre: (a) seu valor justo menos custos que seriam incorridos para vendê-lo; (b) seu 
valor de uso. O valor em uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados (utilizando uma taxa de 
desconto antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que 
opera a unidade geradora de caixa) derivados do uso contínuo do ativo. Quando o valor residual 
contábil do ativo exceder seu valor recuperável, reconhece-se a redução (provisão) do saldo contábil 
deste ativo (“impairment”). Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados 
nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente - Unida-
des Geradoras de Caixa - UGCs. As perdas por redução ao valor recuperável em bens do imobilizado 
e ativos intangíveis poderão ser revertidas em períodos futuros, desde que o valor contábil aumen-
tado do ativo atribuível à reversão não exceda o valor contábil que teria sido determinado, líquido de 
depreciação ou amortização, caso não houvesse perda de valor recuperável reconhecida para os 
ativos nos anos anteriores. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia 
não identificou impairment para os ativos não financeiros. j) Provisões: Provisões são reconhecidas 
quando a Companhia tiver uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de 
um evento passado; for provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obri-
gação; e uma estimativa confiável do valor da obrigação puder ser feita. Quando a Companhia es-
pera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de 
um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o 
reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na de-
monstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. Quando houver uma série de obrigações 
similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe de 
obrigações como um todo. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem 
ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual 
reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como 
despesa financeira. k) Benefícios a empregados: Os benefícios concedidos a empregados e diretores 
da Companhia incluem, em adição à remuneração fixa (salários, contribuições para a seguridade 
social (INSS), férias e 13º salário), remunerações variáveis como participação nos lucros e plano de 
previdência privada. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Com-
panhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de 
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
Estes benefícios são registrados no resultado do exercício quando a Companhia tem uma obrigação 
com base em regime de competência. l) Tributos: Tributos sobre vendas: Despesas e ativos são re-
conhecidos líquidos dos tributos sobre vendas, exceto: • Quando os tributos sobre vendas incorridos 
na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que 
o tributo sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de des-
pesa, conforme o caso; • Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados junto com o 
valor dos tributos sobre vendas; e • Quando o valor líquido dos tributos sobre vendas, recuperável 
ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. 
Tributos sobre o lucro: O imposto de renda e a contribuição social são calculados pelas alíquotas 
regulares aplicadas sobre o lucro tributável, observando os critérios estabelecidos pela legislação 
fiscal. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui 
receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tribu-
táveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto sobre a renda é calculada 
com base nas alíquotas vigentes no fim do exercício, sendo que o imposto de renda e a contribuição 
social sobre o lucro líquido da Companhia são calculados da seguinte forma: i) Imposto de renda 
pessoa jurídica: À alíquota de 15%, acrescida da alíquota de 10% para o montante de lucro tribu-
tável que exceder o valor de R$ 240 mil; ii) Contribuição social sobre o lucro líquido: À alíquota de 
9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A despesa de imposto de 
renda e contribuição social-correntes é calculada com base nas leis e nos normativos tributários 
promulgados na data de encerramento do exercício, de acordo com os regulamentos tributários 
brasileiros. Impostos diferidos: O imposto sobre a renda diferido (imposto diferido) é reconhecido 
sobre as diferenças temporárias no final de cada período de relatório entre os saldos de ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e as bases fiscais 
correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quan-
do aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças 
temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças 
temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a empresa apresentará lucro tributável 
futuro em montante suficiente para que estas diferenças temporárias dedutíveis possam ser utili-
zadas. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada exercício e, 
quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a 
recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera 
que seja recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicá-
veis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base 
nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma 
nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos diferidos ativos 
e passivos reflete as consequências fiscais que resultariam da forma na qual a Companhia espera, 
no final de cada exercício, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. Os impos-
tos diferidos ativos e passivos são compensados apenas quando há o direito legal de compensar o 
ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente e, quando eles estão relacionados aos impostos 
administrados pela mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos 
seus ativos e passivos fiscais correntes. m) Classificação circulante versus não circulante: A Com-
panhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como 
circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja 
realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional; 
• Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; • Espera-se que seja realizado 
até 12 meses após a data do balanço; e • É caixa ou equivalente de caixa, a menos que sua troca 
ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do 
balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado 
não circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da enti-
dade; • Está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado; • Deve ser liquidado no 
período de até 12 meses após a data do balanço; e • A Companhia não tem direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Os termos de 
um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na sua liquidação por meio da emissão de 
instrumentos patrimoniais não afetam a sua classificação. A Companhia classifica todos os demais 

passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e pas-
sivo não circulante. n) Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido pela 
venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre 
participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na pre-
sunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: i) no mercado 
principal para o ativo ou passivo; e ii) na ausência de um mercado principal, no mercado mais 
vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela 
Companhia. A Companhia é capaz de classificar os saldos de valor justo, com base nos dados ob-
serváveis. A hierarquia do valor justo é usada para priorizar os insumos utilizados para mensurar o 
valor justo. Os três níveis de hierarquia de valor justo são as seguintes: • Nível 1. Mercado ativo: 
preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como cotado em um mercado ativo se os 
preços cotados estiverem pronta e regularmente disponíveis para a troca ou organizados por opera-
dores do mercado de balcão, por corretores, ou por associação de mercado por entidades que visam 
ter preços divulgados pelas agências reguladoras, e se esses preços representarem transações de 
mercado que ocorrem regularmente entre partes independentes, sem favorecimento; • Nível 2. 
Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento sem mercado ativo, o valor justo 
é avaliado através de uma metodologia de avaliação/pricing. Outros critérios podem ser utilizados, 
tais como os dados do valor justo de outro instrumento atual que é substancialmente a mesmo, 
análise do fluxo de caixa descontado e modelos de precificação de opções. A técnica de avaliação 
visa determinar qual seria o preço da transação na data de mensuração em uma troca isentos de 
outros interesses e motivada por considerações comerciais; • Nível 3. Sem mercado ativo: instru-
mentos de capital próprio - Valor justo de investimentos em títulos patrimoniais que não tenham 
preços de mercado cotados em um mercado ativo e derivados, que estão ligados a eles e que devem 
ser liquidados mediante a entrega de ações não negociadas. 3. Caixa e equivalentes de caixa: 
Compreendem os saldos de caixa, bancos e aplicações financeiras. 

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Caixa e bancos 290 301 2.899 364
Aplicações financeiras 72.436 3.082 73.211 3.608
Total 72.726 3.383 76.110 3.972
As aplicações financeiras são de curto prazo, de liquidez imediata e conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. São remu-
neradas por taxas variáveis de aproximadamente 98,02% do CDI em 2022 (97,79% em 2021), 
tendo como contraparte, bancos de primeira linha. 4. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e 
valores mobiliários são compostos por participações societárias em entidades listadas. Os ativos 
financeiros são reconhecidos ao valor justo por meio do resultado incluem. O valor justo dessas 
ações é determinado com base nas cotações disponíveis em mercado ativo. 

Controladora e Consolidado
31/12/2022

Custo Ajuste a Valor Justo Valor Justo
Ágora Corretora de TVM 4.550 516 5.066
CCRO3 257 14 271
ITUB4 2.084 129 2.213
BBDC4 677 65 742
PETR4 440 50 490
BBDC3 299 26 325
BBAS3 160 14 174
BPAC11 428 51 479
STBP3 56 22 78
XPRB31 52 112 164
BEEF3 97 33 130
BTG Pactual 1.349 294 1.643
BEEF3 266 (7) 259
JBSS3 539 11 550
VALE3 249 194 443
STBP3 295 96 391
Total 5.899 810 6.709

Controladora e Consolidado
31/12/2021

Custo Ajuste a Valor Justo Valor Justo
Ágora Corretora de TVM 6.739 (817) 5.922
MRVE3 314 (74) 240
CCRO3 344 (54) 290
ITUB4 2.214 (358) 1.856
EZTC3 1.108 (494) 614
BBDC4 882 (27) 855
PETR4 440 129 569
BBDC3 408 (52) 356
BBAS3 169 (25) 144
IRBR3 163 (83) 80
BPAC11 492 (72) 420
STBP3 56 8 64
XPRB31 52 276 328
BEEF3 97 9 106
BTG Pactual 1.349 524 1.873
BEEF3 266 (54) 212
JBSS3 539 410 949
VALE3 249 141 390
STBP3 295 27 322
Total 8.088 (293) 7.795
A companhia obteve remuneração de dividendos e juros sobre o capital próprio, referente às par-
ticipações societárias, sendo R$ 425 e R$ 177 em de 2022 e R$ 408 e R$ 180 em 2021, respecti-
vamente. 5. Contas a receber:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Contas a receber faturados 158 900 158 900
Contas a receber a faturar - - 363 329
Total 158 900 521 1.229

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Valores faturados a vencer 158 142 158 142
Valores faturados vencidos - 758 - 758
Acima de 180 dias - 758 - 758
Total 158 900 158 900
A Administração avaliou o risco de crédito dos clientes e considerando as evidências e histórico de 
perda avaliou que não é necessário a constituição de provisão para perda esperada de crédito. 6. Ati-
vo financeiro da concessão: Ativo financeiro: a) Movimentação do Ativo financeiro da concessão

Consolidado
Saldo em 31/12/2020 1.389
Constituição/custo de construção 7.080
Atualização do ativo financeiro 198
Recebimento (394)
Saldo em 31/12/2021 8.273
Constituição/custo de construção 253
Atualização do ativo financeiro 285
Recebimento (578)
Saldo em 31/12/2022 8.233
b) Classificação circulante e não circulante

31/12/2022 31/12/2021
Circulante 663 451
Não circulante 7.570 7.822
Total 8.233 8.273
c) Projeção da realização do saldo não circulante

31/12/2022
2024 689
2025 715
2026 740
2027 em diante 5.426
Total 7.570
O saldo refere-se ao ativo contratual correspondente ao direito de receber recursos através de con-
traprestações mensais estabelecidos no contrato de concessão de modernização da rede de ilumi-
nação pública, que a controlada da Companhia, detém junto ao município de Ibirité. A controlada da 
companhia adota a taxa de 3,5% a.a. para a remuneração do ativo em razão dos critérios de correção 
e ajustes da contraprestação previstos no contrato de concessão. 7. Créditos a receber: Os valores 
a receber são representados, principalmente, por direitos que a Companhia possui em relação a ter-
ceiros por conta da venda de ações da empresa Mindt Participações S.A., e são assim distribuídos:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

JD Participações Ltda. 25.263 43.222 25.263 43.222
Outros - - 100 100
Total 25.263 43.222 25.363 43.322
Circulante 11.206 17.958 11.206 17.958
Não circulante 14.057 25.264 14.157 25.364
Total 25.263 43.222 25.363 43.322
A garantia em caso de inadimplemento dos créditos a receber são as ações objeto dos contratos 
de compra e venda. Além da garantia com o comprador, a Companhia celebrou contrato de cessão 
dos créditos não quitados a terceiros, onde pode realizar a opção de venda de até dois terços por 
recebimento em disponibilidade e converter um terço, como aumento na participação societária 
na investida MINDT. Em 2019, ocorreram os primeiros vencimentos dos contratos relativos aos 
créditos a receber, a seguir demonstramos a movimentação dos anos de 2022 e 2021:

Controladora Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2020 50.465 50.565
Recebimentos (5.158) (5.158)
Conversão em participação societária (2.085) (2.085)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 43.222 43.322
Recebimentos (10.530) (10.530)
Conversão em participação societária (7.429) (7.429)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 25.263 25.363
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Os recebimentos dos créditos a receber de longo prazo estão previstos de acordo com o cronograma 
a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

2023 - 11.206 - 11.206
2024 10.442 10.442 10.542 10.442
2025 3.615 3.616 3.615 3.716
Total 14.057 25.264 14.157 25.364
8. Tributos a recuperar Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda antecipação 2.037 311 2.040 329
Contribuição social antecipação 328 15 328 15
Outros 12 - 13 -
Total 2.377 326 2.381 344
Circulante 2.364 326 2.368 344
Não Circulante 13 - 13 -
Total 2.377 326 2.381 344
A Companhia, com base em análises e projeções orçamentárias não prevê riscos de não realização 
desses créditos tributários no decorrer de suas operações. 9. Partes relacionadas: Os saldos 
finais das transações ocorridas nos exercícios de 2022 e 2021 entre a Companhia e as partes 
relacionadas, por natureza, estão representadas como segue:

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Dividendos/Redução Capital/Juros de 
 Capital Próprio (JCP) a receber
Ibirité Iluminação Pública S.A. 228 - - -
Sistema de Gestão Ambiental S.A. - - 3.990 3.766
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. - - 757 420
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - - 2.211 -
Ambientis Soluções Ambientais S.A. 2.870 840 - -
Sano Saneamento e Participações S.A. 3.264 3.421 - -
Mindt Participações S.A. 739 - 739 -
CSUL Desenvolvimento Imob. S.A. 313 1.653 314 1.653
Total dividendos e JCP a receber 7.414 5.914 8.011 5.839
Adiantamentos p/ Futuro Aumento de 
 Capital (AFAC)
Mindt Participações S.A. 576 576 576 576
Evolua Energia S.A. 16.092 - 16.092 -
Total de AFAC 16.668 576 16.668 576
Total ativo - partes relacionadas 24.082 6.490 24.679 6.415
Ativo circulante 1.281 3.421 3.601 3.767
Ativo não circulante 22.801 3.069 21.078 2.648

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Conta corrente
Construtora Barbosa Mello S.A. - 19.951 - 19.951
Construtora Remo Ltda. - - 114 -
Total conta corrente - 19.951 114 19.951
Total passivo - partes relacionadas - 19.951 114 19.951
Passivo circulante - - 114 -
Passivo não circulante - 19.951 - 19.951

Controladora e Consolidado
Resultado 31/12/2022 31/12/2021
Receita bruta
Águas de Mandaguahy S.A. (i) 1.827 1.575
Total Receita de Serviços prestados 1.827 1.575
(i) A Companhia presta serviços de assessoria especializada em gestão. 9.1. Termos e condições de 
transações com partes relacionadas: As movimentações de conta corrente, registradas envolvendo 
partes relacionadas são efetuadas, conforme avaliação de gestão de caixa e são devidamente aprovados 
nas alçadas, a partir de condições firmadas entre as partes. Os saldos em aberto no encerramento do 
exercício não têm garantias, não estão sujeitos a juros e são liquidados em dinheiro ou por meio de 
distribuição de dividendos. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não contabilizou 
qualquer perda por redução ao valor recuperável das contas a receber relacionada com os valores devi-
dos por partes relacionadas. Essa avaliação é realizada a cada exercício social, examinando-se a posição 
financeira da parte relacionada e do mercado no qual a parte relacionada atua. 9.2. Remuneração da 
Administração da Companhia: A remuneração paga aos administradores e diretores foi de R$ 2.280 em 
2022 e 2021. 10. Investimentos: A composição dos investimentos está demonstrada a seguir:

Controladora
2022

Investida direta
Partici-

pação %
Patrimônio 

líquido
Resultado 

do exercício
Inves-

timentos
Equivalência 
patrimonial

Controladas
Ambientis Soluções Ambientais S.A. 100,00% 70.971 8.287 70.972 8.287
Sano Saneamento e Participações S.A. 100,00% 26.436 1.447 26.436 1.447
Brasil IP Iluminação Pública S.A. 100,00% 34 (3) 34 (3)
Ibirité Iluminação Pública S.A. 66,67% 6.115 1.441 4.077 961
Ika Energia e Participações Ltda. 99,99% 1 (2) 1 (2)
Coligadas
Companhia Energética Chapecó (ii) 41,00% - 5.570 - 2.284
Evolua Energia Participações S.A. 50,00% 33.417 (17.092) 16.708 (6.674)
Evolua Energia Participações S.A. - ágio - - - 13.742 -
Mindt Participações S.A. 55,09% 65.955 7.382 36.336 4.067
Mindt Participações S.A. - ágio - - - 6.177 -
BH Iluminação Pública S.A. 39,00% 54.465 19.217 21.241 7.495
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 4,79% 310.991 27.452 14.905 1.316
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 
 - ágio - - - 10.670 -
Sprout Holding S.A. (i) 20,00% 2.349 (2.450) 470 (392)
Sprout Holding S.A. - ágio - - - 4.178 -
Luz do Norte I 50,00% 22 (2) 11 (1)
Luz do Norte II 50,00% 2 (68) 1 (34)
Total - - - 225.959 18.751

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas BMPI Infra S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da BMPI Infra S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, individuais e conso-
lidados, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, apa-
renta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distor-
ção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil  aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, conforme Ofício Circular CVM/
SNC/SEP nº 02/18, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 

auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas contro-
ladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 

administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte (MG), 31 de março de 2023. 
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC-SP-015199/O

Daniel Cruz Arantes Campos - Contador CRC-MG091263/O

Bruno Costa Carvalho de Sena - Diretor-Presidente Alicia Maria Gross Figueiró - Diretora Administrativo-Financeira Miguel Luiz Morad Noronha - Diretor de Investimentos Farley Vasconcelos Botelho - Contador CRC MG-84.315/O-8

Controladora
2021

Investida direta
Partici-

pação %
Patrimônio 

líquido
Resultado 

do exercício
Investi-
mentos

Equivalência 
patrimonial

Controladas
Ambientis Soluções Ambientais S.A. 100,00% 63.994 5.097 63.993 5.097
Sano Saneamento e Participações S.A. 100,00% 25.333 609 25.333 609
Brasil IP Iluminação Pública S.A. 100,00% 37 (2) 37 (2)
Ibirité Iluminação Pública S.A. 66,67% 5.017 685 3.345 457
Ika Energia e Participações Ltda. 99,99% 3 (9) 3 (8)
Coligadas
Companhia Energética Chapecó 41,00% 81.508 25.775 33.419 10.568
Evolua Energia Participações S.A. 33,33% 50.509 (7.130) 16.836 (2.470)
Evolua Energia Participações S.A. 
 - ágio - - - 5.311
Mindt Participações S.A. 52,20% 70.521 3.765 36.810 1.949
Mindt Participações S.A. - ágio - - 4.173
BH Iluminação Pública S.A. 39,00% 52.118 12.622 20.325 4.922
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 4,80% 302.908 18.737 14.529 904
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 
 - ágio - - - 10.670 -
Concessionária Rota do Horizonte S.A. 20,00% - (23) - (6)
Sprout Holding S.A. (i) 4,76% 799 (175) 38 (8)
Sprout Holding S.A. - ágio - - - 1.001 -
Total - - - 235.823 22.012
(i) Em 2021 a Companhia adquiriu parte da coligada Sprout Holding S.A., com a subscrição de 
R$ 5.000 de capital, sendo integralizado R$ 1.000 em 2021. Em 2022 a Companhia integralizou 
R$ 4.000. A 100% Sprout Holding S.A. não possuía saldos relevantes de ativos e passivos na data 
de aquisição. O valor aportado foi integralmente alocado à operação. (ii) Em outubro de 2022, a 
Companhia alienou a totalidade de sua participação societária na investida.

Consolidado
2022

Investida direta e indireta
Partici-

pação %
Patrimônio 

líquido
Resultado 

do exercício
Investi-
mentos

Equivalência 
patrimonial

Coligadas
Companhia Energética Chapecó (ii) 41,00% - 5.570 - 2.284
Evolua Energia Participações S.A. 50,00% 33.417 (17.092) 16.708 (6.674)
Evolua Energia Participações S.A. - ágio - - - 13.742 -
Mindt Participações S.A. 55,09% 65.955 7.382 36.336 4.067
Mindt Participações S.A. - ágio - - - 6.177 -
BH Iluminação Pública S.A. 39,00% 54.465 19.217 21.241 7.495
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 4,79% 310.991 27.452 14.905 1.316
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 
 - ágio - - - 10.670 -
Sprout Holding S.A. (i) 20,00% 2.349 (2.450) 470 (392)
Sprout Holding S.A. - ágio - - - 4.178 -
Luz do Norte I 50,00% 22 (2) 11 (1)
Luz do Norte II 50,00% 2 (68) 1 (32)
Sistema de Gestão Ambiental S.A. 50,00% 26.811 1.887 13.405 943
Sistema de Gestão Ambiental S.A. - ágio - - - 7.177 -
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 49,00% 75.499 11.251 36.994 5.513
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 
 - ágio - - - 1.879 -
Essencis Minas Gerais S.A. 33,33% 41.124 4.094 13.707 1.364
Empresa Metrope Tratamento Resíduos 27,50% 50.539 5.394 13.898 1.483
NGP Nova Geração Participações S.A. 33,50% 3.277 3 1.135 (65)
NGP Nova Geração Participações S.A. 
 - ágio - - - 748 -
Total - - - 213.383 17.301

Consolidado
2021

Investida direta e indireta
Partici-

pação %
Patrimônio 

líquido
Resultado do 

exercício
Investi-
mentos

Equivalência 
patrimonial

Coligadas
Companhia Energética Chapecó 41,00% 81.508 25.775 33.419 10.568
Evolua Energia Participações S.A. 33,33% 50.509 7.130 16.836 (2.470)
Evolua Energia Participações S.A. - ágio - - - 5.311 -
Mindt Participações S.A. 52,20% 70.521 3.765 36.810 1.949
Mindt Participações S.A. - ágio - - - 4.173 -
BH Iluminação Pública S.A. 39,00% 52.118 12.622 20.325 4.922
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 4,80% 302.908 18.737 14.529 905
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 
 - ágio - - - 10.670 -
Sprout Holding S.A. (i) 4,76% 799 (175) 38 (8)
Sprout Holding S.A. - ágio - - - 1.001 -
Concessionária Rota do Horizonte S.A. 20,00% - 23 - (7)
Sistema de Gestão Ambiental S.A. 50,00% 25.372 650 12.686 325
Sistema de Gestão Ambiental S.A. - ágio - - - 7.177 -
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 49,00% 68.756 5.661 33.692 2.774
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 
 - ágio - - - 1.879 -
Essencis Minas Gerais S.A. 33,33% 45.514 7.468 15.169 2.489
Empresa Metrope Tratamento Resíduos 27,50% 45.145 (1.031) 12.416 (283)
NGP Nova Geração Participações S.A. 25,32% 2.114 227 605 119
NGP Nova Geração Participações S.A. 
 - ágio - - - 623 -
Total - - - 227.359 21.283

A movimentação dos investimentos é a seguinte:
Controladora

Investida direta 31/12/2021 Ganho no Investimento (i) Aquisição/redução de capital Baixa Dividendos/JSCP Equivalência patrimonial 31/12/2022
Controladas
Ambientis Soluções Ambientais S.A. 63.993 - 720 - (2.028) 8.287 70.972
Sano Saneamento e Participações S.A. 25.333 - - - (344) 1.447 26.436
Brasil IP Iluminação Pública S.A. 37 - - - - (3) 34
Ibirité Iluminação Pública S.A. 3.345 - - - (229) 961 4.077
Ika Energia e Participações Ltda. 3 - - - - (2) 1
Coligadas
Companhia Energética Chapecó 33.419 - - (33.437) (2.266) 2.284 -
Evolua Energia Participações S.A. 16.836 - 6.546 - - (6.674) 16.708
Evolua Energia Participações S.A. - ágio 5.311 - 8.431 - - - 13.742
Mindt Participações S.A. 36.810 24 1.669 - (6.234) 4.067 36.336
Mindt Participações S.A. - ágio 4.173 - 2.004 - - - 6.177
BH Iluminação Pública S.A. 20.325 - - - (6.579) 7.495 21.241
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 14.529 12 - - (952) 1.316 14.905
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio 10.670 - - - - - 10.670
Sprout Holding S.A. 38 824 - - (392) 470
Sprout Holding S.A. - ágio 1.001 3.177 - - - 4.178
Luz do Norte I - - 12 - - (1) 11
Luz do Norte II - - 35 - - (34) 1
Total 235.823 36 23.418 (33.437) (18.632) 18.751 225.959
(i) Ganho em participação societária reconhecido como outros resultados abrangentes de coligadas

Controladora
Investida direta 31/12/2020 Perda no Investimento (ii) Aquisição/redução de capital Dividendos/JSCP Equivalência patrimonial 31/12/2021
Controladas
Ambientis Soluções Ambientais S.A. 59.168 - 1.002 (1.274) 5.097 63.993
Sano Saneamento e Participações S.A. 28.374 - - (3.650) 609 25.333
Brasil IP Iluminação Pública S.A. 39 - - - (2) 37
Ibirité Iluminação Pública S.A. 1.888 - 1.000 - 457 3.345
Ika Energia e Participações Ltda. - - 11 - (8) 3
Coligadas
Companhia Energética Chapecó 31.975 - - (9.124) 10.568 33.419
Evolua Energia Participações S.A. 3.991 (1.349) 16.664 - (2.470) 16.836
Evolua Energia Participações S.A. - ágio 1.624 - 3.687 - - 5.311
Mindt Participações S.A. 34.311 - 4.366 (3.816) 1.949 36.810
Mindt Participações S.A. - ágio 2.410 - 1.763 - - 4.173
Concessionaria Rota do Horizonte S.A. 166 - (159) - (7) -
BH Iluminação Pública S.A. 21.105 - - (5.702) 4.922 20.325
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 15.276 - (1.439) (213) 905 14.529
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio 10.670 - - - - 10.670
Sprout Holding S.A. - - 46 - (8) 38
Sprout Holding S.A. - ágio - - 1.001 - - 1.001
Total 210.997 (1.349) 27.942 (23.779) 22.012 235.823
(ii) Perda em participação societária reconhecida como outros resultados abrangentes de coligadas

Consolidado
Investida direta e indireta 31/12/2021 Mudança participação acionária Aquisição/redução de capital Baixa Dividendos/JCP Equivalência patrimonial 31/12/2022
Coligadas
Companhia Energética Chapecó 33.418 - - (33.438) (2.265) 2.284 -
Evolua Energia Participações S.A. 16.836 - 6.546 - - (6.674) 16.708
Evolua Energia Participações S.A. - ágio 5.311 - 8.431 - - - 13.742
Mindt Participações S.A. 36.810 24 1.669 - (6.234) 4.067 36.336
Mindt Participações S.A. - ágio 4.173 - 2.004 - - - 6.177
Sistema de Gestão Ambiental S.A.(SGA) 12.686 - - - (224) 943 13.405
Sistema de Gestão Ambiental S.A. - ágio (SGA) 7.177 - - - - - 7.177
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 33.693 - - - (2.211) 5.513 36.994
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - ágio 1.879 - - - - - 1.879
Essencis Minas Gerais S.A. 15.169 - - - (2.827) 1.364 13.707
Empresa Metropol. Tratamento Resíduos 12.416 - - - - 1.483 13.898
BH Iluminação Pública S.A. 20.325 - - - (6.579) 7.495 21.241
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 14.530 12 - - (953) 1.316 14.905
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio 10.670 - - - - - 10.670
Sprout Holding S.A. 38 - 824 - - (392) 470
Sprout Holding S.A. - ágio 1.001 - 3.177 - - - 4.178
Luz do Norte I - - 12 - - (1) 11
Luz do Norte II - - 35 - - (32) 2
NGP - Nova Geração Participações S.A. 603 - 596 - - (64) 1.135
NGP - Nova Geração Participações S.A. - ágio 624 - 124 - - - 748
Total 227.359 36 23.418 (33.438) (21.293) 17.301 213.383

Consolidado
Investida direta e indireta 31/12/2020 Mudança participação acionária Aquisição/redução de capital Dividendos/JCP Equivalência patrimonial 31/12/2021
Coligadas
Companhia Energética Chapecó 31.975 - - (9.125) 10.568 33.418
Evolua Energia Participações S.A. (i) 3.991 (1.349) 16.664 - (2.470) 16.836
Evolua Energia Participações S.A. - ágio 1.624 - 3.687 - - 5.311
Mindt Participações S.A. 34.311 - 4.366 (3.816) 1.949 36.810
Mindt Participações S.A. - ágio 2.410 - 1.763 - - 4.173
Concessionária Rota do Horizonte S.A. 166 - (159) - (7) -
Sano Projetos em Saneamentos Ltda. (4) - 4 - - -
Sistema de Gestão Ambiental S.A.(SGA) 12.438 - - (77) 325 12.686
Sistema de Gestão Ambiental S.A. - ágio (SGA) 7.177 - - - - 7.177
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 29.449 - 1.470 - 2.774 33.693
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - ágio 1.879 - - - - 1.879
Essencis Minas Gerais S.A. 12.680 - - - 2.489 15.169
Empresa Metropol. Tratamento Resíduos 12.699 - - - (283) 12.416
BH Iluminação Pública S.A. 21.105 - - (5.702) 4.922 20.325
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. 15.276 - (1.438) (213) 905 14.530
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio 10.670 - - - - 10.670
Sprout Holding S.A. - - 46 - (8) 38
Sprout Holding S.A. - ágio - - 1.001 - 1.001
NGP - Nova Geração Participações S.A. 277 - 207 - 119 603
NGP - Nova Geração Participações S.A. - ágio 526 - 98 - - 624
Total 198.649 (1.349) 27.709 (18.933) 21.283 227.359

Controladora
Imobilizado 31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021
Móveis e instalações gerais 43 - - 43
Equipamentos de transporte 173 - - 173
Computadores 78 23 - 101
Custo do ativo imobilizado 294 23 - 317
Móveis e instalações gerais (14) (5) - (19)
Equipamentos de transporte (12) (34) - (46)
Computadores (31) (18) - (49)
(-) Depreciações acumuladas (57) (57) - (114)
Total 237 (34) - 203

Consolidado
Imobilizado 31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022
Móveis e instalações gerais 60 71 - 131
Equipamentos de transporte 188 - - 188
Computadores 104 13 - 117
Custo do ativo imobilizado 352 84 - 436
Móveis e instalações gerais (20) (7) - (27)
Equipamentos de transporte (52) (38) - (90)
Computadores (49) (21) - (70)
(-) Depreciações acumuladas (121) (66) - (187)
Total 231 18 - 249

Consolidado
Imobilizado 31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021
Móveis e instalações gerais 60 - - 60
Equipamentos de transporte 188 - - 188
Computadores 79 25 - 104
Custo do ativo imobilizado 327 25 - 352
Móveis e instalações gerais (14) (6) - (20)
Equipamentos de transporte (13) (39) - (52)
Computadores (31) (18) - (49)
(-) Depreciações acumuladas (58) (63) - (121)
Total 269 (38) - 231
Intangível - Consolidado 31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022
Projetos de desenvolvimento de concessão 754 - - 754
Software 12 - - 12
Custo do ativo imobilizado 766 - - 766
Amortização
Projetos de desenvolvimento da concessão (45) (30) - (75)
Software (8) (1) - (9)
(-) Amortização acumulada (53) (31) - (84)
Total intangível líquido 713 (31) - 682
Intangível - Consolidado 31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021
Projetos de desenvolvimento de concessão 754 - - 754
Software 12 - - 12
Custo do ativo imobilizado 766 - - 766
Amortização
Projetos de desenvolvimento da concessão (12) (33) - (45)
Software (8) - - (8)
(-) Amortização acumulada (20) (33) - (53)
Total intangível líquido 746 (33) - 713
12. Arrendamentos (Consolidado): (a) A composição do ativo de direito de uso está demonstrada 
nas tabelas a seguir:
Classe de ativo 31/12/2022 31/12/2021
Imóveis 222 211
(-) Depreciação (123) (67)
Total 99 144
(b) As movimentações estão demonstradas da seguinte forma:
Direito de uso Direito de uso Passivo de arrendamento
Saldo em 31/12/2020 180 181
Adições 15 15
Juros sobre arrendamento - 8
Amortizações (51) -
Pagamentos - (56)
Saldo em 31/12/2021 144 148
Adições 11 11
Juros sobre arrendamento - 6
Amortizações (56) -
Pagamentos - (61)
Total em 31/12/2022 99 105
(c) Passivo - arrendamentos 

31/12/2022 31/12/2021
Arrendamento direito de uso - Circulante 66 59
Arrendamento direito de uso - Não circulante 39 89
Total 105 148
A Companhia possui arrendamentos relativo a imóveis de uso na operação. Os passivos de arren-
damento são garantidos pelos ativos subjacentes relacionados. Os futuros pagamentos mínimos 
das locações em 31 de dezembro de 2022 são os seguintes:
Descritivo Em 1 ano Mais de 2 anos Total
Pagamento da parcela principal 67 43 110
Custo financeiro da parcela (1) (4) (5)
Total 66 39 105
As taxas de juros incremental foram determinadas com base na média ponderada das captações 
do exercício, junto às instituições financeiras. A taxa média utilizada foi de 5%. Pagamentos de 
aluguéis não reconhecidos como passivo: A Companhia optou por não reconhecer um passivo de 
arrendamento para arrendamentos de curto prazo (arrendamentos com prazo esperado de 12 me-
ses ou menos) ou para arrendamentos de ativos de baixos valores (R$ 5 ao mês). Os pagamentos 
efetuados para tais arrendamentos são lançados ao resultado de forma linear, totalizaram os va-
lores de R$ 187 e R$ 150, em 2022 e 2021, respectivamente. 13. Empréstimos e financiamentos: 
(a) Composição dos empréstimos 

Controladora Consolidado
Taxa de juros (%) 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Capital de giro (i) CDI + 1,59 22.406 29.584 22.406 29.584
Capital de giro (ii) CDI + 3,65 - - 2.978 4.161
Total 22.406 29.584 25.384 33.745
Passivo circulante 22.406 12.109 24.326 13.874
Passivo não circulante - 17.475 1.058 19.871
(i) Empréstimo para aquisição de participação acionária na investida CSul. (ii) CCB é referente 
ao financiamento de longo prazo firmado com o Itaú Unibanco S.A. para utilização dos recursos 
em investimentos e despesas da controladora Ibirité IP. Não há covenants aplicáveis. A garantia 
do capital de giro foi dada por aval dos acionistas. A correção do contrato é realizada pela varia-
ção do CDI acrescida de 3,65% a.a. (b) A movimentação dos empréstimos e financiamentos está 
demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2020 31.471 36.493
Captação de capital de giro (2.822) (3.981)
Apropriação de juros 1.848 2.210
Amortização e pagamento de juros (913) (977)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 29.584 33.745
Amortização do principal (8.467) (9.882)
Juros incorridos 3.721 4.209
Juros pagos (2.432) (2.688)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 22.406 25.384
O saldo correspondente às parcelas classificados no longo prazo em 31 de dezembro de 2022, têm 
vencimento em 2024, que corresponde a data de vencimento do contrato.
14. Fornecedores Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 250 97 353 226
Total 250 97 353 226

Controladora Consolidado
Faixa de vencimento 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
A vencer em até 30 dias 250 97 336 199
A vencer entre 31 e 60 dias - - 17 24
A vencer entre 61 e 90 dias - - - 3
Total 250 97 353 226
15. Obrigações trabalhistas Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Salários e remunerações a pagar 182 177 209 205
Contribuição previdenciária 63 59 64 60
Provisões férias 260 216 304 252
Outros 6 6 9 8
Total 511 458 586 525
16. Obrigações tributárias Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
PIS a recolher 5 1 16 36
COFINS a recolher 27 6 72 172
ISS sobre faturamento 8 7 183 181
Impostos e contribuições retidos na fonte 365 130 376 141
IRPJ e CSLL a recolher 23 - 228 115
Total 428 144 875 645
Circulante 428 144 649 489
Passivo não circulante - - 226 156
17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: A Companhia deliberou pela capitalização de 
R$ 53.619 com parte da reserva de lucros retidos, conforme AGE de 30 de dezembro de 2022. 
O capital social em 31 de dezembro de 2022 é R$ 106.500, e em 31 de dezembro de 2021 era de 
R$ 52.881, dividido em 30.610.921 ações, sendo 16.112.276 ações ordinárias, 222.625 ações 
preferenciais classe “A” e 14.276.020 ações preferenciais classe B, totalmente integralizado.

31/12/2022 31/12/2021
Ações ordinárias 16.112.276 16.112.276
Ações preferenciais Classe A 222.625 222.625
Ações preferenciais Classe B 14.276.020 14.276.020
Total 30.610.921 30.610.921
Valor do capital social R$ 106.500 R$ 52.881
17.2. Reserva de capital: Sob essa rubrica encontram-se apropriados os valores integralizados 
pelos acionistas que ultrapassaram a parte do preço de emissão das ações sem valor nominal em 
relação a importância destinada à formação do capital social. 17.3. Reserva legal: Constituída 
ao percentual de 5% sobre o lucro líquido do exercício, até atingir o montante de 20% do capital 
social, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. A Companhia constituiu reserva legal no 
valor de R$ 5.257 em 2022 e R$ 863 em 2021. 17.4. Adiantamento para futuro aumento de ca-
pital: Sob essa rubrica encontram-se apropriados aportes de recursos efetuados pelos acionistas 
e destinados a futuro aumento de capital. Em 2022, o saldo é de R$ 4.460 a ser integralizado nos 
próximos exercícios. Em 2021 ocorreu a redução de R$ 1.832, sendo novos aporte no montante de 
R$ 4.117 e devoluções de R$ 5.949, para reequilíbrio entre os acionistas. 17.5. Distribuição de 
lucros: A distribuição de lucros segue o previsto no estatuto social da Companhia, exceto quando 
deliberado de forma diversa pela assembleia geral, o qual contém as destinações: • 5% para 
reserva legal, limitado a 20% do capital social; • 25% a título de dividendos mínimos obriga-
tórios. Nos exercícios de 2022 e 2021, foram distribuídos dividendos no montante de R$ 2.413, 
referente a dividendos fixos das ações preferenciais classe “A”. Em 2022, foram pagos juros sobre 
o capital próprio no montante de R$ 16.593. A Administração da Companhia optou por não realizar 
distribuição de dividendos mínimos obrigatórios em 2022 e 2021, e tal decisão será retificada na 
próxima Assembleia Geral Ordinária.
18. Receita líquida Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Serviços prestados 1.827 1.575 6.721 4.827
Receita do ativo financeiro da concessão - - 538 7.278
(-) Deduções da receita (260) (225) (658) (1.425)
Receita líquida total 1.567 1.350 6.601 10.680
Os serviços prestados são tributados às alíquotas de 5% para o ISS, 1,65% para o PIS e 7,6% para 
o COFINS. 19. Natureza dos custos e despesas administrativas:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Mão de obra e encargos (5.044) (5.099) (5.753) (5.868)
Equipamentos (42) (16) (234) (284)
Materiais (33) (45) (209) (4.423)
Serviços (4.361) (525) (4.995) (2.576)
Outros (1.408) (332) (1.586) (501)
Depreciação de ativo e direito de uso - - (56) (51)
Depreciação e amortização (59) (57) (97) (93)
Total de custos e despesas (10.947) (6.074) (12.930) (13.796)
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (653) (530) (1.779) (7.480)
Despesas administrativas e gerais (10.294) (5.544) (11.151) (6.316)
Total de custos e despesas (10.947) (6.074) (12.930) (13.796)
20. Outras receitas/despesas operacionais Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Outras receitas
Outras receitas - 196 - 221
Dividendos recebidos de instr. finan. a valor 
 justo (ações) (a) 1.928 2.046 1.928 2.046
Juros sobre capital próprio 178 180 178 180
Ganho na alienação de ações - 1.870 - 1.870
Ganho alienação de investimentos (b) 118.460 - 118.460 -
Ganho mensuração valor justo instr. 
 financ. (ações) 1.746 764 1.746 764
Total das receitas 122.312 5.056 122.312 5.081
Outras despesas 
Redução de participações societárias - (57) - -
Perda mensuração valor justo instr. financ. 
 (ações) (642) (3.122) (642) (3.122)
Outras despesas - - - (2)
Total das despesas (642) (3.179) (642) (3.124)
Outras receitas/despesas financeiras 121.670 1.877 121.670 1.957
(a) A Companhia é usufrutuária de ações, registradas como instrumentos financeiros ao valor justo 
por meio de resultado, que foram objeto de venda com cláusula de benefício de todos os rendimentos 
realizados na vigência do presente usufruto. Nos exercícios de 2022 e 2021, foram registrados ganhos 
sobre as ações com direito de usufruto nos valores de R$ 1.503 e R$ 1.638, respectivamente. (b) A 
Companhia alienou sua participação na investida Companhia Energética de Chapecó em 2022. O valor 
contábil do investimento, na data da operação, era de R$ 33.427, o valor de venda foi de R$ 151.897, 
apurando o resultado liquido de R$ 118.460. O valor foi integralmente recebido no ano de 2022.

21. Resultado financeiro, líquido:
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras
Rendimento de aplicação financeira 2.948 105 3.026 184
Outras 30 12 31 14
Total das receitas financeiras 2.978 117 3.057 198
Despesas financeiras
Taxa, comissões e fianças (11) (21) (17) (21)
Juros de empréstimos (3.721) (1.848) (4.209) (2.211)
Juros sobre arrendamentos - - (6) (8)
Outras despesas financeiras (1.463) (22) (1.469) (29)
Total das despesas financeiras (5.195) (1.891) (5.701) (2.269)
Resultado financeiro líquido (2.217) (1.774) (2.644) (2.071)
22. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social são re-
gistrados nas demonstrações contábeis com base na receita reconhecida e nos custos e despesas 
incorridos pelo regime de competência. A seguir, a reconciliação dos montantes de imposto de 
renda e contribuição social apurados em 31 de dezembro de 2022 e 2021:

Controladora Consolidado
Resultado antes do imposto de renda e 
 contribuição social 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes do imposto de renda e 
 contribuição social 128.627 17.252 129.798 17.905
Alíquota IR/CS nominal % 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social (43.733) (5.866) (44.132) (6.088)
Resultado de equivalência patrimonial 6.375 7.484 5.883 7.236
Dividendos sobre participação acionária 
 mensurada ao valor justo 656 696 656 696
Resultado na mensuração ao valor justo 
 de instrumentos financeiros (ações) 375 (802) 375 (802)
Reversão JCP 5.641 - 5.641 -
Prejuízo fiscal do exercício para o qual não 
 foi constituído ativo fiscal diferido (1.485) - (1.486)
Compensação de prejuízos fiscais não 
 constituídos anteriormente (i) 6.685 - 6.685 -
Diferença de alíquota presunção - - 173 -
Outros 505 (27) 534 19
Imposto de renda e contribuição social 
 no resultado do exercício (23.496) - (24.187) (425)
Alíquota IR/CS efetiva % 18,23% - 18,60% 2,57%
Imposto de renda e contribuição social 
 correntes (23.496) - (24.113) (217)
Imposto de renda e contribuição social 
 diferidos - - (74) (208)
(i) A Companhia apurou até o exercício de 2021 prejuízos fiscais, que não estavam contabilizados. 
Com a base tributável de 2022, estes prejuízos foram utilizados na apuração do ano. (a) A seguir, 
a movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos no exercício (consolidado):

Saldos em dezembro de:

2022
Saldo líquido 

inicial
Reconhecimento no 

resultado
Valor 

líquido
Ativo fiscal 

diferido
Prejuízo fiscal a compensar 4.844 (74) 4.770 4.770
Imposto diferido ativo 4.844 (74) 4.770 4.770

Saldos em dezembro de:

2021
Saldo líquido 

inicial
Reconhecimento no 

resultado
Valor 

líquido
Ativo fiscal 

diferido
Prejuízo fiscal a compensar 4.970 (208) 4.762 4.844
Adições temporárias - - 82 -
Imposto diferido ativo 4.970 (208) 4.844 4.844
A Controladora projeta que continuará auferir lucro tributável nos anos subsequentes e por isso 
mantém contabilizado o saldo de crédito diferido sobre o prejuízo fiscal e saldo negativo de con-
tribuição social existente. (b) Previsão de realização dos créditos tributários de imposto de renda 
e contribuição social diferidos:
Anos Total
2023 1
2024 105
2025 246
2026 418
2027 em diante 3.999
Total 4.769
23. Gestão de riscos e instrumentos financeiros: a) Considerações gerais e políticas: A Companhia 
e suas controladas contratam operações envolvendo instrumentos financeiros, quando aplicável, to-
dos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades operacio-
nais e financeiras. As atividades da Companhia a expõem aos riscos financeiros: (i) risco de mercado 
(de taxa de juros); e (ii) risco de liquidez. A gestão de risco da Companhia concentra-se na imprevi-
sibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho 
financeiro. A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, definição de 
estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, sendo monitorada pela Administração da 
Companhia. b) Risco de mercado: A Companhia está exposta a riscos de mercado decorrentes das 
atividades de seus negócios. i) Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre 
de aplicações financeiras. A Administração da Companhia tem como política manter os indexadores 
de suas exposições às taxas de juros ativas e passivas atrelados a taxas pós-fixadas. As aplicações 
financeiras, são corrigidas pelo CDI pós-fixado, conforme contratos firmados com as instituições 
financeiras. ii) Risco do preço das ações: Os investimentos da Companhia em ações de companhias 
listadas em bolsa estão sujeitos ao risco do preço de mercado decorrente de incertezas no que diz 
respeito a valores futuros desses investimentos em participações. A Companhia gerencia o risco do 
preço das ações por meio da diversificação e da imposição de limites nos instrumentos patrimoniais 
individuais e totais. Os relatórios acerca da carteira de investimentos são enviados à Alta Adminis-
tração da Companhia periodicamente. O Conselho de Administração da Companhia analisa e aprova 
todas as decisões relacionadas aos investimentos em instrumentos patrimoniais. Na data de reporte, 
a exposição dos investimentos em ações de companhias listadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, 
ao valor justo, era de R$ 7.795. Considerando que mudanças no valor justo das ações são fortemente 
correlacionadas às mudanças em sua cotação em bolsa, a Companhia determinou que um aumento 
(redução) de 10% no índice de mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão teria um impacto de 
aumento (redução) de aproximadamente R$ 780 sobre o lucro e o patrimônio atribuível ao Grupo. 
iii) Análise de sensibilidade: A Companhia está exposta a riscos normais de mercado em decorrência 
de mudanças nas taxas de juros e índices de correção monetária, sendo os principais instrumentos 
financeiros atrelados a tais índices demonstrados abaixo:

Indexador Ativos financeiros Passivos financeiros
CDI Aplicações financeiras -
CDI - Empréstimos e financiamentos

A Companhia realizou análise de sensibilidade para os instrumentos financeiros expostos à variação 
de taxas de juros e indicadores financeiros. A análise de sensibilidade foi desenvolvida considerando 
a exposição à variação dos indexadores dos ativos e passivos financeiros, levando em consideração 
a exposição líquida desses instrumentos financeiros mantidos em 31 de dezembro de 2022, como 
se os referidos saldos estivessem em aberto durante todo o exercício de 2023, conforme detalhado 
abaixo: Ativo financeiro exposto líquido e passivo financeiro exposto líquido: considerou-se a variação 
entre a taxa estimada para o ano de 2023 (“cenário provável”) e a taxa efetiva verificada no ano 
de 2022, multiplicada pelo saldo exposto líquido em 31 de dezembro de 2022 para calcular o efeito 
financeiro, caso o cenário provável se materializasse no ano de 2023. Para as estimativas dos efeitos, 
considerou-se um aumento na taxa estimada para 2023 em 25% no cenário I e 50% no cenário II.

Indicadores: Ativo Passivo

Taxa 
efetiva em 

31/12/2022

Taxa anual 
estimada p/ 

2023
Variação 

entre taxas Efeito
Cenário provável
CDI 73.211 13,65% 11,75% -1,90% (1.391)
CDI + 1,59% (22.406) 15,24% 13,34% -1,90% 426
CDI + 3,65% (2.978) 18,89% 16,99% -1,90% 57
Cenário I
CDI 73.211 13,65% 14,69% 1,04% 761
CDI + 1,59% (22.406) 15,24% 16,28% 1,04% (233)
CDI + 3,65% (2.978) 18,89% 19,93% 1,04% (31)
Cenário II
CDI 73.211 13,65% 17,63% 3,98% 2.914
CDI + 1,59% (22.406) 15,24% 19,22% 3,98% (892)
CDI + 3,65% (2.978) 18,89% 22,87% 3,98% (119)
c) Risco de crédito: A Companhia e suas controladas estão sujeitas a riscos de crédito relacionados 
aos instrumentos financeiros contratados na gestão de seus negócios. De acordo com a política de 
aplicações financeiras estabelecida, a Administração da Companhia e de suas controladas elege 
as instituições financeiras com as quais os contratos podem ser celebrados, segundo avaliação do 
rating de crédito da contraparte em questão, percentual máximo de exposição por instituição de 
acordo com o rating e percentual máximo do patrimônio líquido do banco. Contas correntes com 
partes relacionadas: Na controladora, os saldos com partes relacionadas são referentes às contas 
correntes com empresas ligadas. d) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia vir 
a encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas a seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente 
para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Os valores divulgados na 
tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados em 31 de dezembro de 2022.

Menos de um ano Entre um e dois anos
Controladora
Empréstimos e financiamentos 22.406 -
Fornecedores 250 -
Consolidado
Empréstimos e financiamentos 24.326 1.058
Fornecedores 353 -
Partes relacionadas 114 -
Passivo de arrendamento 66 39
e) Gestão de capital: A política da Administração é manter uma sólida base de capital para manter a 
confiança dos acionistas, credores e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Admi-
nistração monitora os retornos sobre capital que a Companhia define como resultados de atividades 
operacionais. A Diretoria procura manter um equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis 
mais adequados de empréstimos e financiamentos, mais as vantagens e a segurança proporcionada 
por uma posição de capital saudável. Não houve alterações na abordagem da Companhia à adminis-
tração de capital durante o ano. f) Classificação dos instrumentos financeiros: A Companhia opera 
com instrumentos financeiros, em destaque para aplicações financeiras. A Administração determina a 
classificação de seus instrumentos financeiros no reconhecimento inicial, de acordo com a finalidade. 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a classificação dos instrumentos financeiros, por categoria, pode 
ser resumida de acordo com a tabela a seguir: 
Controladora Classificação 31/12/2022 31/12/2021
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 72.726 3.383
Partes relacionadas Custo amortizado 24.082 6.490
Contas a receber Custo amortizado 158 900
Créditos a receber Custo amortizado 25.263 43.222

Títulos e valores mobiliários
Valor justo por meio do 

resultado 6.709 7.795
Passivos financeiros
Fornecedores Custo amortizado 250 97
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado 22.406 29.584
Partes relacionadas Custo amortizado - 19.951
Consolidado Classificação 31/12/2022 31/12/2021
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 76.110 3.972
Partes relacionadas Custo amortizado 24.679 6.415
Contas a receber Custo amortizado 521 1.229
Contas a receber - Ativo financeiro Custo amortizado 8.233 8.273
Créditos a receber Custo amortizado 25.363 43.322

Títulos e valores mobiliários
Valor justo por meio do 

resultado 6.709 7.795
Passivos financeiros
Fornecedores Custo amortizado 353 226
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado 25.384 33.745
Partes relacionadas Custo amortizado 114 19.951
Passivo de arrendamento Custo amortizado 105 148
g) Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes, contas a 
receber - ativo financeiro, partes relacionadas, contas a pagar aos fornecedores e arrendamentos 
pelo valor contábil estejam próximos de seus valores justos. Adicionalmente, os títulos e valores 
mobiliários estão mensurados aos seus e valores justos. Os valores justos de empréstimos e finan-
ciamentos estão divulgados abaixo:

Consolidado
Valor justo - 31/12/2022

Nota 31/12/2022 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Empréstimos e financiamentos 13 25.384 - 25.384 -
24. Cobertura de seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros por montantes considera-
dos suficientes para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. As premis-
sas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria anual, 
consequentemente, não foram revisadas pelos auditores independentes. 25. Provisão para riscos: 
A Companhia e suas controladas diretas, não são parte em ações judiciais (natureza tributária, 
trabalhista e cível), processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decor-
rentes do curso normal das operações. 26. Transações que não afetaram caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Dividendos propostos não recebidos (6.010) (2.781) (6.682) (2.781)
Aumento de partes relacionadas - 1.813 - 1.813
Redução de créditos a receber (2.476) (2.084) (2.476) (2.084)
Aporte de capital - conversão dividendos 
 a receber 4.574 3.052 4.574 3.052
27. Eventos subsequentes: a) Decisão do STF sobre “coisa julgada”: Em decisão tomada no dia 08 
de fevereiro de 2023, por maioria simples, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) considerou 
que uma decisão definitiva, a chamada “coisa julgada”, sobre tributos recolhidos de forma conti-
nuada, perde seus efeitos caso a Corte se pronuncie em sentido contrário. Isso porque, de acordo 
com a legislação e a jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus 
efeitos enquanto perdurar o quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos 
da decisão anterior podem deixar de se produzir. A Companhia não possui processos judiciais que 
se encaixam na decisão tomada pelo STF, sendo assim, não possui nenhum efeito esperado sobre 
suas demonstrações financeiras. Exceto pelo evento subsequente acima, não ocorreram outros 
eventos entre a data das demonstrações financeiras e a data de sua aprovação que devessem ser 
ajustados ou divulgados nas demonstrações financeiras.

(i) Durante o exercício de 2021 houve subscrição de ações de acionistas da Evolua, impactando 
na diluição de participação da Companhia na Evolua, caracterizando como transações entre a 
entidade e seus sócios e não alienação de ações. Logo, a variação na participação de controlada 
foi reconhecida diretamente no patrimônio líquido da Companhia. Em 31 de dezembro de 2022, 
os ágios foram submetidos ao teste de redução ao valor recuperável (“impairment”) e não foi 
identificada perda por valor recuperável dos ágios. O teste de impairment foi realizado de acordo 
com a norma contábil CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos e os valores do ágio 
por expectativa de rentabilidade futura (“goodwill”) foram alocados por unidade, conforme abaixo:
Ágio - Investida direta e indireta 31/12/2022 31/12/2021
Coligadas
Evolua Energia Participações S.A. - ágio 13.742 5.311
Mindt Participações S.A. - ágio 6.177 4.173
Sistema de Gestão Ambiental S.A. - ágio (SGA) 7.177 7.177
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. - ágio 1.879 1.879
CSul Desenvolvimento Urbano S.A. - ágio 10.670 10.670
Sprout Holdings - ágio 4.178 1.001
NGP - Nova Geração Participações S.A. - ágio 748 624
Total 44.571 30.835
A metodologia utilizada para os cálculos de impairment foi a de fluxo de caixa descontado. Os 
testes consistem na análise da rentabilidade dos investimentos, avaliando os resultados apurados 
das investidas e as projeções de orçamentos dos anos futuros disponibilizados pela adminis-
tração da Companhia. Na elaboração dos testes do valor recuperável dos ativos da Companhia, 
são consideradas premissas de crescimento de receita específicas por empresas de acordo com 
a realidade de demanda dos seus mercados e taxas de ocupação da capacidade instalada em 
cada equipamento. Essas premissas de crescimento de receita foram embasadas por iniciativas 
presentes no plano de negócios, considerando principalmente i) estratégias de investimentos para 
ampliação dos serviços; ii) novos empreendimentos imobiliários, em conexão com os estoques de 
terrenos; e iii) expansão da base de clientes em conexão com os investimentos realizados. Em 
relação aos custos fixos e despesas, as premissas foram baseadas através de informações obtidas 
com fontes externas, dessa forma, foi considerado um crescimento com base na taxa média de 
inflação para os próximos anos. Uma vez que a maior parte dos contratos de aluguel, fornecedo-
res, serviços de manutenção e serviços de terceiros são reajustados de acordo com índices de 
inflação, essa premissa reflete a realidade do crescimento de custos das investidas. A taxa de 

desconto utilizada foi calculada com base na taxa livre de risco, risco país, risco de ações e o beta 
desalavancado do setor. A taxa calculada foi de 16,65% e foi a mesma utilizada para todas as 
unidades geradoras de caixa. 11. Imobilizado e intangível: (a) A composição do ativo imobilizado 
e intangível da Companhia e suas controladas está demonstrada nas tabelas a seguir:

Controladora Consolidado
Imobilizado, líquido dep. a.a. 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Móveis e instalações gerais 10 89 23 102 38
Equipamentos de transporte 20 92 127 99 138
Computadores 20 46 53 48 55
Total 227 203 249 231

Consolidado
Intangível, líquido amor. a.a. 31/12/2022 31/12/2021
Projetos e estudos (i) 4 682 712
Software 20 - 1
Total 682 713
(i) A controlada da Companhia, para atender aos objetivos do edital de licitação no 007/2019 
(“Contrato”) e do plano de operacionalização da concessionária, incorreu em gastos relacionados 
a estudos e projetos, sendo os principais referentes a: • Estudos sobre o parque de Iluminação 
Pública de Ibirité. • Realização do Mapeamento da Rede Exclusiva de Iluminação Pública. (b) As 
movimentações do ativo imobilizado e intangível: 

Controladora
Imobilizado 31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022
Móveis e instalações gerais 43 70 - 113
Equipamentos de transporte 173 - - 173
Computadores 101 13 - 114
Custo do ativo imobilizado 317 83 - 400
Móveis e instalações gerais (19) (5) - (24)
Equipamentos de transporte (46) (35) - (81)
Computadores (49) (19) - (68)
(-) Depreciações acumuladas (114) (59) - (173)
Total 203 24 - 227
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